
 
 

 

EDcl na AÇÃO RESCISÓRIA Nº 4.987 - SP (2012/0114923-4)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
REVISOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : LUIZ DOS SANTOS 
ADVOGADO : ÁLVARO GUILHERME SERODIO LOPES E OUTRO(S) - 

SP076847 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NA AÇÃO RESCISÓRIA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. PEDIDO RESCISÓRIO JULGADO PROCEDENTE. REJULGAMENTO 
DO RECURSO ESPECIAL PARA RECONHECER O DIREITO À 
APOSENTADORIA POR TEMPO COM PROVENTOS PROPORCIONAIS. 
ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS DE 
ADVOGADO. CONTRADIÇÃO SANADA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
ACOLHIDOS SEM EFEITO MODIFICATIVO.
1. No caso, sagrou-se o autor da ação rescisória vencedor tanto no juízo rescindente 
como no juízo rescisório.
2. A despeito de ser possível a dupla fixação de honorários advocatícios 
sucumbenciais no âmbito da ação rescisória, no caso, recomendável a fixação de 
uma só vez. 
3. Vencida a Fazenda Pública, devem ser observados os §§ 3º ao 7º do artigo 85 do 
CPC/2015.
4. Embargos de declaração acolhidos para sanar contradição, sem efeito 
modificativo, para majorar os honorários de advogado no patamar de 20% sobre o 
valor da condenação. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  "A Seção, por 
unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos modificativos, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator." Os Srs. Ministros Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa, Gurgel de Faria, Francisco Falcão, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 08 de maio de 2019

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
EDcl   na

Número Registro: 2012/0114923-4 PROCESSO ELETRÔNICO AR 4.987 / SP

Números Origem:  14722000  157824220114030000  200203990003821  201103000157826

PAUTA: 24/04/2019 JULGADO: 24/04/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Revisor

Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretário
Bel. RONALDO FRANCHE AMORIM

AUTUAÇÃO

AUTOR     : LUIZ DOS SANTOS 
ADVOGADO : ÁLVARO GUILHERME SERODIO LOPES E OUTRO(S) - SP076847 
RÉU       : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : LUIZ DOS SANTOS 
ADVOGADO : ÁLVARO GUILHERME SERODIO LOPES E OUTRO(S) - SP076847 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do Sr. Ministro Relator."
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EDcl na AÇÃO RESCISÓRIA Nº 4.987 - SP (2012/0114923-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
REVISOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : LUIZ DOS SANTOS 
ADVOGADO : ÁLVARO GUILHERME SERODIO LOPES E OUTRO(S) - 

SP076847 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos por Luiz dos Santos contra acórdão assim 

ementado:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. ARTIGO 
485, VII, DO CPC. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. 
PROVENTOS PROPORCIONAIS. REGRA TRANSITÓRIA DO ARTIGO 9º, § 
1º, DA EMENDA CONSTITUCIONAL 20/1998. CÔMPUTO DE TEMPO 
RURAL. DOCUMENTO NOVO QUE SE MOSTRA APTO A LEGITIMAR A 
RESCISÃO DA DECISÃO PROFERIDA NO RECURSO ESPECIAL. PEDIDO 
JULGADO PROCEDENTE.
1. Nos termos do art. 485, VII, do CPC a sentença de mérito, transitada em 
julgado, pode ser rescindida quando o autor obtiver documento novo, cuja 
existência ignorava, ou de que não podia fazer uso, capaz, por si só, de lhe 
assegurar pronunciamento favorável. Precedentes do STJ.
2. No presente caso, o documento novo trazido pelo autor, correspondente à 
matrícula escolar, extraída do livro tombo do Grupo Escolar Rural de Vila Negri, 
se mostra apto a comprovar a atividade rural do autor, para os anos de 1964 a 
1972.
3. Pedido julgado procedente para, em judicium rescindens, cassar a decisão 
rescindenda e, em judicium rescisorium, dar provimento ao recurso especial 
interposto pelo autor.  

Em suas razões de embargos de declaração, sustenta Luiz dos Santos contradição no 

acórdão em relação à fixação dos honorários de advogado, pois o pedido foi julgado procedente, 

para que em juízo rescisório fosse dado provimento ao recurso especial, reconhecendo-se ao final 

do direito ao benefício previdenciário. 

Esclarece que o pedido no processo originário foi de fixação dos honorários de 

sucumbência em 15% sobre o valor da condenação. Assim, a fixação dos honorários de 

advogado no patamar de 10% sobre o valor da condenação não atenderia à razoabilidade.
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O prazo para impugnação aos embargos de declaração decorreu in albis.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NA AÇÃO RESCISÓRIA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. PEDIDO RESCISÓRIO JULGADO PROCEDENTE. REJULGAMENTO 
DO RECURSO ESPECIAL PARA RECONHECER O DIREITO À 
APOSENTADORIA POR TEMPO COM PROVENTOS PROPORCIONAIS. 
ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS DE 
ADVOGADO. CONTRADIÇÃO SANADA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
ACOLHIDOS SEM EFEITO MODIFICATIVO.
1. No caso, sagrou-se o autor da ação rescisória vencedor tanto no juízo rescindente 
como no juízo rescisório.
2. A despeito de ser possível a dupla fixação de honorários advocatícios 
sucumbenciais no âmbito da ação rescisória, no caso, recomendável a fixação de 
uma só vez. 
3. Vencida a Fazenda Pública, devem ser observados os §§ 3º ao 7º do artigo 85 do 
CPC/2015.
4. Embargos de declaração acolhidos para sanar contradição, sem efeito 
modificativo, para majorar os honorários de advogado no patamar de 20% sobre o 
valor da condenação. 

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Inicialmente cumpre dizer que recai aos presentes embargos de declaração o Enunciado 

Administrativo 3/STJ.

Cumpre sanar contradição em relação à fixação dos honorários de advogado. Vejamos.

No caso, o autor cumulou ao pedido de rescisão, o de novo julgamento do recurso 

especial. Acolheu-se a pretensão à rescisão e julgou-se o recurso especial, dando-lhe provimento. 

Condenou-se o INSS vencido aos honorários de advogado sucumbenciais.

Encarregou-se, no caso, a Primeira Seção dos dois momentos do julgamento: o do 

iudicium rescindens e do iudicium rescissorium, ficando o autor vencedor em ambos. A 

fixação dos honorários da sucumbência em verba única no patamar de 10% sobre o valor da 

condenação não atendeu, deveras, à realidade do caso.
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Destarte, tem-se que pode haver dupla fixação de honorários advocatícios, o primeiro 

referente ao juízo rescindente, o segundo, referente ao julgamento da causa matriz, realizando-se 

o juízo rescisório.

Todavia, como no caso o autor sagrou-se vencedor em ambos os juízos, recomendável a 

fixação de uma só vez. Sendo sucumbente a Fazenda Pública, incidem os patamares legais para 

o dimensionamento da verba honorária, consoante artigo 85, §§ 3º a 7º, do CPC/2015.

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração para sanar contradição, para fixar os 

honorários de advogado em 20% sobre o valor da condenação.
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Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretário
Bel. RONALDO FRANCHE AMORIM

AUTUAÇÃO

AUTOR     : LUIZ DOS SANTOS 
ADVOGADO : ÁLVARO GUILHERME SERODIO LOPES E OUTRO(S) - SP076847 
RÉU       : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : LUIZ DOS SANTOS 
ADVOGADO : ÁLVARO GUILHERME SERODIO LOPES E OUTRO(S) - SP076847 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de 
Faria, Francisco Falcão, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho e Og Fernandes votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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